
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1.0.DO OBJETO 

 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa para 

prestação de serviços de veiculação de matérias relativas aos avisos de licitação e afins, dos 

procedimentos licitatórios do município de Feira Nova, em jornal diário de grande circulação no 

estado de Pernambuco, em atendimento ao §1, do artigo 54, da Lei Federal 14.133/21. Serão órgãos 

participantes o Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Educação, e Fundo 

Municipal de Saúde, deste município. 

 

1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; Decreto 

Municipal de nº 73/2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 

  

2.0.JUSTIFICATIVA 

 

2.1.Para a contratação: 

 

O objetivo da publicação de licitação em jornal de grande circulação é dar ampla divulgação ao 

processo licitatório e garantir a participação de um maior número de interessados. Conforme o 

disposto no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, a administração pública, dentre os outros 

princípios, deverá cumprir o da publicidade. 

 

A Lei Nº 12.527, De 18 De Novembro De 2011, que trata do acesso à informação, também traz em 

sua artigo 8º, a obrigatoriedade da publicidade, conforme texto abaixo: 

“Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 

acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão 
constar, no mínimo: 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, 

inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados;” 

Além de já estar previsto na CF e na Lei de acesso à Informação, a Lei 14.133/21 traz em seu artigo 

17 a fase da divulgação do edital de licitação, como também a obrigatoriedade da veiculação em 

grande circulação dos avisos de licitações no 1, do artigo 54, da Lei Federal 14.133/21. 

 

Segundo a revista Zênite, "diário de grande circulação", pode-se entender como aquele periódico 

que tem ampla circulação no território do estado, ou seja, um periódico bastante aceito e consumido 

pela população, em se tratando do estado, que atinja quase todos os municípios, senão todos. O 

mesmo sentido deve ser dado com relação ao município, o jornal local deverá atingir a quase todas 

as classes e faixas da população. A Administração não poderá aceitar contratar com jornais que 

atinjam apenas uma categoria de profissionais, ou apenas uma parte da sociedade. 



 

 

 

O STJ – Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 41969-7/DF, rel. Min. Costa Leite, 

se posicionou exatamente nesse sentido:  

“A quantificação da circulação de um jornal, para definir se ela é 

grande, média ou pequena, repousa, em princípio, em um dado 

numérico, que é a sua tiragem, o número de exemplares impressos 

a cada dia, algo distinto da perenidade ou longevidade do diário, de 

serem seus leitores assinantes ou adquirentes avulsos do periódico, e 

mesmo do seu público-alvo situar-se ou não no meio empresarial, 

dados incapazes, por si sós, de autorizar seja um órgão da imprensa 

qualificado como de grande circulação.”  

Portanto, prezando pelo cumprimento da legislação vigente e do princípio da publicidade, é 

imprescindível a veiculação das matérias referente aos procedimentos licitatórios deste município 

em jornal de grande circulação.  

3.0.DA COMPRA 

 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 

Veiculação de matéria de dimensão mínima de 2 colunas x 5 cm, em 

versão digital contendo os devidos dados de autenticidade e verificação 

da matéria, colorido, contendo o texto, certificação digital da página, 

número da página, identificação da edital, e local e data da edição, e 

demais exigências da legislação pertinente. 

Unidades 78 

 

3.2. Os textos a serem enviados serão padronizados, conforme modelos abaixo: 

 

a) Aviso de Licitação: 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

[ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME] 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

Processo Nº: [Nº PROCESSO/ANO]. PRG. [MODALIDADE] Nº [Nº 

MODALIDADE/ANO]. [NATUREZA DA CONTRATAÇÃO]. Tipo [CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO]. [APLICAÇÃO DA LEI COMPLENTAR 123/2006 OU NÃO]. 

[OBJETO]. Valor: R$[VALOR ESTIMADO]. Abertura da sessão pública: [HORÁRIO] 

horas do dia [DATA]. Início da fase de lances: [HORÁRIO] horas do dia [DATA]. No site 

[ENDEREÇO DA PLATAFORMA]. Recursos: [FONTE DE RECURSOS]. Fundamento 

legal: [LEGISLAÇÃO UTILIZADA]. Edital, anexos e outras informações podem ser 

obtidos no [ENDEREÇO ELETRÔNICO E/OU FÍSICO]; pelos endereços eletrônicos: 

[ENDEREÇOS ELETRÔNICOS E LINKS] ou através do Fone: [TELEFONE], no horário 

das [HORÁRIO DE INÍCIO] as [HORÁRIO DE FIM] horas dos dias úteis.  

 

[LOCAL], [DATA].  

 



 

 

[AUTORIDADE COMPETENTE] 

[CARGO/FUNÇÃO] 

 

b) Aviso de Adiamento: 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

[ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME] 
  

AVISO DE ADIAMENTO 
  

Processo Nº: [Nº PROCESSO/ANO]. PRG. [MODALIDADE] Nº [Nº 

MODALIDADE/ANO]. [NATUREZA DA CONTRATAÇÃO]. Tipo [CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO]. [APLICAÇÃO DA LEI COMPLENTAR 123/2006 OU NÃO]. 

[OBJETO]. Valor: R$[VALOR ESTIMADO]. A Abertura da sessão pública ficará adiada 

para as [HORÁRIO] horas do dia [DATA]. Início da fase de lances: [HORÁRIO] horas do 

dia [DATA]. No site [ENDEREÇO DA PLATAFORMA]. Recursos: [FONTE DE 

RECURSOS]. Fundamento legal: [LEGISLAÇÃO UTILIZADA]. Edital, anexos e outras 

informações podem ser obtidos no [ENDEREÇO ELETRÔNICO E/OU FÍSICO]; pelos 

endereços eletrônicos: [ENDEREÇOS ELETRÔNICOS E LINKS] ou através do Fone: 

[TELEFONE], no horário das [HORÁRIO DE INÍCIO] as [HORÁRIO DE FIM] horas dos 

dias úteis.  

 

[LOCAL], [DATA].  

 

[AUTORIDADE COMPETENTE] 

[CARGO/FUNÇÃO] 

 

c) Aviso de Errata: 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

[ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME] 
  

AVISO DE ERRATA 
  

Processo Nº: [Nº PROCESSO/ANO]. PRG. [MODALIDADE] Nº [Nº 

MODALIDADE/ANO]. [NATUREZA DA CONTRATAÇÃO]. Tipo [CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO]. [APLICAÇÃO DA LEI COMPLENTAR 123/2006 OU NÃO]. 

[OBJETO]. Valor: R$[VALOR ESTIMADO].  

 

Onde se lê: [TEXTO A SER ALTERADO] 

 

Leia-se: [TEXTO SUBSTITUTIVO] 

 

Edital, anexos e outras informações podem ser obtidos no [ENDEREÇO ELETRÔNICO 

E/OU FÍSICO]; pelos endereços eletrônicos: [ENDEREÇOS ELETRÔNICOS E LINKS] 

ou através do Fone: [TELEFONE], no horário das [HORÁRIO DE INÍCIO] as [HORÁRIO 

DE FIM] horas dos dias úteis.  

 

[LOCAL], [DATA].  

 

[AUTORIDADE COMPETENTE] 



 

 

[CARGO/FUNÇÃO] 

 

5.0. DA CONDIÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

5.1. A licitante deverá comprovar atividade econômica compatível ao objeto desta contratação. 

 

5.2. Declarar que o jornal diário veiculado pela própria, possui circulação diária superior a 10.000 

(dez mil) exemplares. 

  

6.0.DA TRAMITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO 

 

6.1. O envio da matéria ocorrerá através de e-mail para endereço eletrônico informado pela 

contratada, até as 16:00 horas do dia de envio; 

 

6.2. Na solicitação de publicação deverá conter os dados suficientes do órgão ordenador da despesa 

para a identificação do tomador dos serviços, sendo possível assim a emissão da nota fiscal 

corretamente. 

 

6.3. Os textos a serem enviados deverão conter a estrutura dos modelos apresentados no item 3.0 

do termo de referência; 

6.3.1. Na ocorrência de publicação distinta dos padrões acima, na necessidade de veiculação de 

outros tipos de matérias, ficará a contratada obrigada a aceitar o conteúdo independentemente de 

autorização prévia. 

 

6.4. Após o recebimento da matéria, a contratada deverá confirma o recebimento, informando a data 

de veiculação. 

6.4.1. A empresa deverá acusar o recebimento em até 04 (quatro) horas após o envio da matéria 

pela contratante. 

 

6.5. A circulação deverá acontecer no próximo dia útil após a confirmação do recebimento. 

 

6.5. No dia da circulação, a contratada deverá enviar através de e-mail, a página certificada da 

matéria, acompanhada pela nota fiscal eletrônica. 

6.5.1. A contratada deverá informar na nota fiscal os seguintes detalhamentos do serviço executado: 

6.5.1.1. Data de circulação da matéria; 

6.5.1.2. Código de autenticidade da edição; 

6.5.1.3. Área utilizada com a publicação; 

 

6.6. A contratada poderá alterar a fonte de texto, tamanho e posicionamento no corpo da página da 

edição. 

7.0. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

7.1.O objeto será recebido por servidor designado, na forma do Inciso II, do artigo 140, da Lei 

Federal nº 14.133/21, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo atestados, 

mediante termo circunstanciado, e serão recebidos: 

 

a) Provisoriamente: de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais, bem como 

das informações e valores contidos na nota fiscal eletrônica. 



 

 

b) Definitivamente: por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

7.2.O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato. 

7.3. Ocorrendo a rejeição dos serviços, a contratante arcará com todos os custos, sem prejuízos ou 

ônus a administração. 

 

8.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

 

8.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

 

8.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

 

8.4.Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme artigo 117 

da Lei Federal 14.133/21, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

  

9.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1.Responsabilizar-se pela composição da matéria, dentro da melhor técnica e qualidade, 

publicando-a na forma e data indicadas 

 

9.2. Responsabilizar-se pela republicação da matéria, sem ônus para o CONTRATANTE, nos casos 

de incorreções, na edição do primeiro dia útil subsequente ao da publicação equivocadamente 

realizada; 

 

9.3. Sanar, sem ônus para o CONTRATANTE, todas as falhas técnicas que porventura venham a 

ocorrer, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas do recebimento da solicitação, via correio 

eletrônico; 

 

9.4. Atender os chamados do CONTRATANTE com a máxima presteza, para fins de 

esclarecimento de eventuais pendências, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contadas do 

recebimento da solicitação; 

 

9.5. Não alterar o veículo de publicação, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Administração do CONTRATANTE. 

 

9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 



 

 

9.7. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 

informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o 

consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE; 

 

9.8. Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e 

impressos, sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE 

 

9.9. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 

humanos necessários para tanto;   

 

9.10. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser 

causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;   

 

9.11. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas 

alterações;   

 

9.12. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da 

contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;  

  

9.13. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem 

ao contrato;   

 

9.14. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;   

 

9.15. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços, 

bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer serviço executado fora 

das especificações constantes da proposta apresentada;   

 

9.16. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, tributos, encargos 

trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do serviço, respondendo por eles nos 

termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21;   

 

9.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato; 

 

9.18. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  

 

7.19. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 

contrato, qualquer anormalidade verificada;  

 

9.20. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

 

9.21. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus 

decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

 



 

 

9.22. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;   

 

9.23. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 

comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;  

 

9.24. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: 

nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, 

informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato 

Social ou Procuração);  

 

9.25. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 

atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

 

9.26. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, 

por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 

CONTRATANTE por terceiros;  

 

9.27. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores 

a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 

CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;   

 

9.28. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 

municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a 

que houver dado causa;   

 

9.29. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações técnicas 

pertinentes. 

 

10.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

 

10.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato: 

10.1.1.Incício dos Serviços: 01 (Um) dia. 

10.1.2. Conclusão dos Serviços: 31 de dezembro de 2024. 

 

10.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o fim do exercício financeiro, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 

prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105, da Lei 14.133/21. 

  

11.0.DO REAJUSTAMENTO - REAJUSTE 
 

11.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante um ano. 

  

12.0.DO PAGAMENTO 

 

12.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Em até 30 (Trinta) dias, contados da entrega da nota fiscal devidamente 

atestada ao setor competente. 



 

 

 

12.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

13.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-

FINANCEIRA 

 

13.1.Para verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação 

essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 

67 e 69, da Lei 14.133/21. 

 

13.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 

habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, 

social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 

parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação 

para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

  

14.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

14.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

 

14.2. O recebimento provisório ou definitivo conforme relacionado no item 5.0 não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

14.3. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e 

as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas 

oficiais correrão por conta do contratado. 

  

15.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

 

15.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

 

Serão atribuições do gestor do contrato: 

 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c) Emitir avaliação do prazo de prestação e qualidade dos serviços;  

d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  



 

 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado;  

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e 

fiscalização; 

 

Serão atribuições do fiscal do contrato: 

 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 

contratada.  

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias do execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato.  

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos.  

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.  

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f) Recusar o serviço quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se 

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, 

para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 

superior ao especificado e aceito pela Administração;  

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada;  

 

16.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

 

16.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

 

16.2.A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, 

decorre do competente processo licitatório, serão realizados através do Departamento de Compras, 

atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 

 

16.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 

vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo item registrado nas mesmas 

condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago 

para a correspondente contratação. 



 

 

 

17.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

17.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

17.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 

17.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

17.4.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

17.5.O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

17.6.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

17.7.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

17.8.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 

17.9.Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

17.10.Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 

13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo 

Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

17.11.O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

 

17.12.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 



 

 

17.13.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 

17.14.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

17.15.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

18.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, 

na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 

diploma legal, as seguintes sanções:  

 

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 

dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

 

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155;  

 

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 

e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 

do referido Art. 156;  

 

f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

18.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

19.0.DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

19.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, não são admitidas neste objeto. 

 

19.2 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 



 

 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

20.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 

20.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 

da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 

sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 

estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

 

 

 

Feira Nova – PE, 15 de abril de 2024. 

 

 

 

___________________________________________ 

HELENO DO NASCIMENTO ANDRÉ NETO 

Chefe de Divisão de Planejamento – Sec. de Gestão 
 

 

 

 

 

 

 


